
TERMO DE COMPROMISSO QUE 

FIRMAM MINISTÉRIO PÚBLICO 

DO ESTADO DE MINAS GERAIS E 

VALE S.A., COM INTERVENIÊNCIA 

DA AECOM DO BRASIL LTDA DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS E DA 

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE 

MINAS GERAIS. 

Por este instrumento e na forma do artigo 5°, parágrafo 6º, da Lei nº. 

7.347, de 24 de julho de 1985, com a redação que lhe foi dada pela Lei Federal nº . 8.078, 

de 11 de setembro de 1990, de um lado, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE 

MINAS GERAIS (MPMG), por intermédio de seus membros ao final assinados, 

doravante denominado "COMPROMITENTE" e, de outro lado, a VALE S.A. (VALE), 

empresa de direito privado inscrita no CNPJ/MF sob o nº 33.592.510/0001-54, com sede 

à Praia de Botafogo 186, 701a1901, Botafogo, Rio de Janeiro/RJ; por seus representantes 

legalmente constituídos, conforme mandato anexo, doravante denominada 

"COMPROMISSÁRIA" e, em conjunto, "PARTES" e, ainda, como "PRIMEIRA 

INTERV ENIENTE", a AECOM DO BRASIL LTDA., pessoa jurídica de direito 

privado, com endereço na Rua Tenente Negrão, No. 140, 2° andar, inscrita no CNPJ/MF 

sob o número. 02.739.256/0002-21 (AECOM) empresa detentora de 100% do capital 

social de AECOMKNJ ENGENHARIA LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o nº

24.082.860/0001-80, com sede na Avenida Padre Antônio José dos Santos, 1530, 3° andar, 

Bairro Cidade Monções, cidade de São Paulo/SP, por seu representante legal VICENTE 

MELLO, doravante denominada "PRIMEIRA INTERVENIENTE", como segundo 

INTERVENIENTE, o ESTADO DE MINAS GERAIS, representado pela 

Advocacia-Geral do Estado, na pessoa do Procurador do Estado, Dr. Lyssandro 1 
Norton Siqueira, MASP 598207-9, com endereço na Avenida Afonso Pena, n. 4000, W
bairro Cruzeiro - Belo Horizonte, doravante denominado "SEGU:;,, � ,úÍ 









CONSIDERANDO que ao Ministério Público, especialmente, 

incumbe o dever de exercer a defesa dos direitos individuais indisponíveis, coletivos e 

difusos assegurados nas Constituições Federal e Estadual, o que inclui o dever de zelar 

pela preservação do meio ambiente, dentre ouh·os direitos fundamentais; 

CONSIDERANDO que, para atingir tais desideratos, o 

COMPROMITENTE deseja acompanhar as medidas a serem implementadas pela 

COMPROMISSÁRIA no âmbito e nos termos descritos neste Termo de Compromisso, 

já que há interesses coletivos envolvidos; 

CONSIDERANDO que a AECOM do Brasíl Ltda. presta serviços de 

auditoria externa independente de estruturas de responsabilidade da 

COMPROMISSÁRIA, para o Ministério Público de Minas Gerais e órgãos de Estado, 

no âmbito de outros Termos de Compromisso firmados entre as PARTES e que, por 

consenso, decidiu-se pela escolha da AECOM como PRIMEIRA INTERVENIENTE; 

CONSIDERANDO que as PARTES estão dispostas a, sempre que 

possível, reduzir a litigiosidade, e que há, em algumas das ações judiciais em trâmite, 

pedidos específicos destinados à revisão dos estudos de ruptura hipotética das 

ESTRUTURAS de responsabilidade da COMPROMISSÁRIA; 

CONSIDERANDO que, assim, as PARTES creem que, nos termos da 

lei e à luz do interesse público, convém que se logrem desfechos consensuais para litígios 

atuais ou potenciais, com os benefícios da celeridade, da eficácia e da adoção de soluções 

adequadas não apenas sob a perspectiva da legalidade, mas também geradoras de 

benefícios ambientais, sociais e econômicos, que o caso que se cuida está a demandar; 

CONSIDERANDO que, nesse intuito, as PARTES já firmaram, com 

a interveniência do ESTADO DE MINAS GERAIS e de empresas de auditoria técnica 

independente, Termos de Compromisso prevendo, entre outras medidas, a revisão - a ser 

acompanhada por auditoria técnica independente lá designada - dos Planos de Ações 
\. , \. 

Emergenciais, incluindo, assim, os respectivos estudos de ruptura hipotética, referentes 
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